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Exmº Conselheiro Antônio Honorato de Castro Neto 

 

 

 

 
 

 

 

 

PROCESSO TCE Nº 013066/2022 

PROCESSO Nº SEI 001.10302.2023.0000502-84 

Ofício N° 000258/2023 

 

 

 

 

A Procuradoria Geral do Estado, em resposta à notificação expedida através 

do Ofício n° 000258/2023, nos autos do Processo de nº TCE/013066/2022, por sua 

Procuradora, retro assinada, em face da Ordem de Serviço de nº 002, de 16 de janeiro de 

2023, a qual delegou a atribuição de atuar conclusivamente nos processos e expedientes 

oriundos dos Tribunais de Contas, que tenham como notificados o Governador do Estado e 

a Procuradora Geral do Estado, vem apresentar as seguintes considerações e ao final 

requerer: 

1.Trata-se de notificação dirigida ao Exmº Governador do Estado, com vistas 

a prestar esclarecimentos e/ou documentos que entender pertinentes em face do parecer da 

auditoria elaborado pela 7ª Coordenadoria de Controle Externo – Gerência 7C, nos autos do 

processo TCE/013066/2022. 

2. O escopo da auditoria realizada pela 7ª Coordenadoria de Controle 

Externo – Gerência 7C é “avaliar a adequação e suficiência dos controles exercidos pelo 

Executivo Estadual quanto ao acompanhamento sistêmico das despesas com juros, multas 

e demais encargos moratórios, com o intuito de avaliar em que medida as ações propostas 
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no Plano de Ação Conjunto atenderam às recomendações consignadas na Resolução n° 

059/2019.” 

3. A referida auditoria consta da programação anual e se insere dentro do 

plexo de monitoramento das deliberações constantes na Resolução n° 59/2019.  

4. O relatório de auditoria inicia com quadros resumos indicando as 

recomendações e determinações que seriam objeto da Resolução nº 59/2019, expedida no 

âmbito do processo TCE/009225/2016. 

5. Especificamente, no tocante ao “QUADRO 01 – Recomendação para 

monitoramento, enumeradas conforme consta na Resolução TCE/BA nº 59/2019 

(TCE/009225/2016)”, elenca uma série de recomendações/determinações que constariam 

da Resolução n° 59/2019 e que seriam dirigidas ao “Governo do Estado”. 

6. Ocorre que, em análise da Resolução nº 59/2019, lastro para a auditoria de 

monitoramento, não consta menção a qualquer deliberação dirigida ao Governo do Estado, 

conforme se observa a seguir: 

 

“RESOLVEM, os Exmos. Srs. Conselheiros, à 

unanimidade:  

1 – Determinar a anexação, por referência, dos presentes 

autos às contas dos gestores das Secretarias de 

Administração (TCE/001329/2017) e da Fazenda 

(TCE/001254/2017 e TCE/ 004191/2017), relativas ao 

exercício de 2016.  

2 – Determinar que seja apresentado pelas Secretarias de 

Administração, da Fazenda, do Planejamento e de Relações 

Institucionais, um Plano de Ação, em conjunto, no prazo de 

até 120 (cento e vinte) dias, contendo as providências 

necessárias para a regularização das falhas apontadas no 

Relatório de Auditoria, bem como as respectivas ações que 

serão realizadas, os prazos e os responsáveis por sua 

execução, indicando: (i) data estimada para sua conclusão; 

(ii) estágios ou metas parciais a serem atingidas, com os 

respectivos prazos de consecução, escalonadas pelo menos 
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no interstício de apuração semestral, de forma a possibilitar 

o monitoramento quanto ao seu nível de evolução, e (iii) 

indicação da unidade administrativa (Secretaria/Órgão, ao 

nível de Superintendência/Diretoria/ Coordenação), bem 

como do cargo do agente público responsável pela condução 

de cada ação proposta; (grifos nossos) 

3 – Determinar que a 7ª CCE acompanhe os termos 

deliberados nesta Resolução, quanto ao cumprimento e à 

adoção das providências requisitadas, conforme o Plano de 

Ação pactuado pagamento de multas e juros.” 

 

7. A Corte de Contas, de forma acertada e a unanimidade, não imputou 

recomendação à figura que a auditoria denominou “Governo do Estado”. As 

determinações impostas na decisão foram dirigidas às Secretarias de Administração, 

da Fazenda, do Planejamento e de Relações Institucionais, a fim de que fosse elaborado 

um Plano de Ação, em conjunto, no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contendo as 

providências necessárias para a regularização das falhas apontadas no Relatório de 

Auditoria. 

 

8. Por obvio que ao imputar tais determinações a estas Secretarias, 

consideradas sistêmicas, a decisão considera os pontos levantados no relatório de auditoria 

que guardam relação com as competências e responsabilidades de tais Secretarias. 

 

9. Neste sentido, é necessário que o escopo da auditoria seja, devidamente, 

ajustado a fim de se dado o efetivo cumprimento ao quanto consignado na Resolução nº 

59/2019, posto que, em que pese a qualidade do relatório de auditoria contido nos autos do 

processo TCE/009225/2016, o Tribunal de Contas, em sua composição plena, no exercício 

de suas competências proferiu sua decisão acompanhando em parte as conclusões do 

relatório de auditoria. 
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Isto posto requer: 

 

i) Seja ajustado o escopo da auditoria a fim de dar cumprimento à 

Resolução nº59/2019; 

ii) Após as devidas correções, seja aberto novo prazo propiciando a 

manifestação sobre o mérito; 

 

Nestes Termos, pede deferimento. 

GABINETE DA PROCURADORA GERAL DO ESTADO, 27 de 

fevereiro de 2023. 

 

LUCIANE ROSA CRODA 

Procuradora Assessora Especial 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Fabio Jose Almeida Silva Santos
Assistente - Assinado em 27/02/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de autenticação:
UXNTK5NDEX
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